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A L E R TA  G L

Fusões e Aquisições (M&A): O que é a Due
Diligence?
Um processo essencial para proteger o investidor antes de qualquer transação empresarial

A Due Diligence é o processo de investigação e análise aprofundada que

precede a aquisição de uma empresa ou a concretização de uma fusão. Trata-

se de um procedimento indispensável para que o comprador ou investidor

conheça, com rigor, a realidade jurídica, financeira, fiscal e operacional da

empresa-alvo antes de assumir qualquer compromisso.

Em termos práticos, a Due Diligence consiste na recolha e análise sistemática

de documentação relevante: contratos em vigor, litígios pendentes, situação

fiscal e contributiva, registo de propriedade intelectual, estrutura societária,

passivos ocultos e conformidade regulatória, entre outros.

O objetivo é identificar riscos — os chamados red flags — que possam

influenciar o preço da transação, impor condições suspensivas ou, em casos

extremos, inviabilizar o negócio.

Nota GL: Uma Due Diligence bem conduzida não é um custo — é um

investimento que pode poupar milhares de euros em litígios futuros e

surpresas pós-aquisição.
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DUE  D I L I G ENCE  JUR Í D I CA

Análise de contratos, litígios, estrutura societária, propriedade intelectual

e conformidade legal. Identifica passivos ocultos e riscos contratuais.
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DUE  D I L I G ENCE  F I SCAL

Verificação da situação tributária, impostos em dívida, benefícios fiscais e

exposição a inspeções. Fundamental para avaliar o risco fiscal da

operação.
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DUE  D I L I G ENCE  LABORAL

Revisão de contratos de trabalho, acordos coletivos, processos

disciplinares e obrigações de Segurança Social. Previne litígios laborais

pós-aquisição.
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A L E R TA  G L

Registo Gratuito de Terrenos: Isenção Prorrogada
no BUPI
O Governo prolongou a isenção de custos no Balcão Único do Prédio Rústico — saiba como aproveitar

O Balcão Único do Prédio Rústico (BUPI) é a plataforma criada pelo Estado

português para regularizar a situação registal e matricial dos prédios rústicos

sem dono conhecido ou com registo desatualizado. O objetivo é combater o

abandono do território e facilitar a gestão florestal e fundiária.

O Governo decidiu prorrogar a isenção de custas e emolumentos associados

ao registo de terrenos através do BUPI. Esta medida representa uma

oportunidade única para proprietários de terrenos rústicos regularizarem a sua

situação sem qualquer encargo financeiro.

A regularização é especialmente relevante para herdeiros de terrenos não

partilhados, proprietários com escrituras antigas não registadas e titulares de

prédios em zonas de risco de incêndio, onde a identificação do proprietário é

legalmente obrigatória.

Não perca este prazo. A isenção é temporária e o registo atualizado é

cada vez mais exigido para transações imobiliárias, candidaturas a

apoios agrícolas e cumprimento das obrigações de gestão de

combustível.

O que é o BUPI?

O Balcão Único do Prédio Rústico é um serviço público online que

permite identificar, registar e atualizar a titularidade de prédios

rústicos em Portugal. Funciona em articulação com a Conservatória

do Registo Predial e a Autoridade Tributária.
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QUEM  PODE  REG I STAR ?

Qualquer proprietário, herdeiro ou possuidor de prédio rústico sem registo

atualizado pode utilizar o BUPI para regularizar a situação, gratuitamente

durante o período de isenção.
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COMO  PROCEDER ?

Aceda ao portal BUPI (bupi.gov.pt), identifique o prédio, submeta a

documentação e aguarde a validação. A Global Lawyers pode

acompanhar todo o processo.
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A L E R TA  G L

Quedas em Estabelecimentos Comerciais: De
Quem é a Responsabilidade?
O que diz a lei e como o lesado pode ser indemnizado

As quedas em espaços comerciais — supermercados, centros comerciais,

restaurantes ou lojas — são mais frequentes do que se imagina e podem

originar lesões físicas graves. A questão jurídica central é: quem responde

pelos danos?

Em Portugal, a responsabilidade recai, em regra, sobre o proprietário ou

explorador do estabelecimento, com base no regime da responsabilidade civil

extracontratual (artigo 483.º do Código Civil) e, em particular, na

responsabilidade por factos ilícitos ou pelo risco associado à exploração do

espaço.

Para que exista direito a indemnização, o lesado deve demonstrar: (1) a

existência de um dano efetivo; (2) a existência de um facto ilícito ou omissão

culposa por parte do estabelecimento (ex: pavimento molhado sem

sinalização, obstáculos não sinalizados); e (3) o nexo de causalidade entre o

facto e o dano.

Conselho GL: Em caso de queda, registe o incidente no livro de

reclamações, fotografe o local, recolha testemunhos e consulte um

advogado antes de assinar qualquer declaração de quitação

apresentada pelo estabelecimento.

O que pode ser indemnizado?

Os danos indemnizáveis incluem despesas médicas e de reabilitação,

perda de rendimentos durante o período de incapacidade, danos não

patrimoniais (dor, sofrimento, sequelas) e, em casos graves, danos

por incapacidade permanente.
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RESPONSAB I L I DADE  OBJET I VA

Em certos casos, como atividades perigosas ou defeitos de instalação,

pode existir responsabilidade mesmo sem culpa provada do

estabelecimento — basta demonstrar o dano e o nexo causal.
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SEGURO  DE  RESPONSAB I L I DADE  C IV I L

A maioria dos estabelecimentos comerciais tem seguro de

responsabilidade civil. O pedido de indemnização pode ser dirigido

diretamente à seguradora, com ou sem ação judicial.
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A L E R TA  G L

Atualização Fiscal: Venda de
Heranças Indivisas e o "Contra-
Ataque" do Fisco

A venda de imóveis pertencentes a heranças indivisas tem sido alvo de

crescente escrutínio por parte da Autoridade Tributária. O fisco tem vindo a

contestar situações em que os herdeiros vendem bens da herança sem

proceder à partilha formal, questionando a imputação das mais-valias e a

aplicação de benefícios fiscais.

A AT considera que, em determinadas situações, a venda de imóveis de

herança indivisa configura uma transmissão sujeita a IRS na esfera de cada

herdeiro, com as respetivas mais-valias a serem tributadas de acordo com as

regras gerais do Código do IRS.

E M  D E TA L H E

A Tributação de Mais-Valias na
Venda de Imóveis de Heranças
Indivisas

O ponto crítico reside na determinação do valor de aquisição para efeitos de

cálculo das mais-valias. A AT tem contestado a utilização do valor patrimonial

tributário à data do óbito, defendendo em alguns casos a aplicação de

valores históricos que resultam em mais-valias mais elevadas e,

consequentemente, maior carga fiscal.

Esta posição tem sido contestada em sede de reclamação graciosa e recurso

hierárquico, com jurisprudência favorável aos contribuintes em vários

tribunais administrativos e fiscais.

Recomendação GL: Antes de vender qualquer imóvel de herança,

consulte um advogado fiscal para avaliar a exposição tributária e as

estratégias de otimização disponíveis.



"O direito não é apenas uma ciência — é a

arte de servir a justiça com rigor e

humanidade."

"Law is not merely a science — it is the art of serving

justice with rigour and humanity."

Contacte-nos

🌐 www.glawyers.eu

✉️ geral@glawyers.eu

📍 Lisboa · Porto · Faro

📱 @globallawyers.lawfirm

Esta newsletter tem carácter meramente informativo e não constitui

aconselhamento jurídico. Para questões específicas, consulte os nossos

advogados.


